
06 e 07/06/2023

- Geóloga CRISTIANE TINOCO -



SEJAM BEM-VINDOS!



OBJETIVOS

Destacar os fatores que contribuem para a instalação de situações de risco e as 
ferramentas existentes ao alcance dos agentes, que colaboram para garantir a 
segurança da barragem, em atendimento à PNSBe com foco nas ações de P&DC;

Proporcionar a interação dos participantes, com a discussão do tema exposto, assim 
como avaliar a absorção do conhecimento por meio de estudos de caso específico;

Apresentar um seminário a partir dos casos enviados pelos alunos, para o e-mail: 
defesacivil.prevencao@gmail.com



- OQUESÃOASBARRAGENS?

- PRINCIPAISACIDENTESEINCIDENTESCOMBARRAGENS

- TIPOSDEBARRAGENS

- LEGISLAÇÃOEREGULAMENTAÇÃODESEGURANÇADEBARRAGENS

- ANOMALIAS

- RISCOSESEGURANÇA

- GESTÃODESEGURANÇADABARRAGEM

(PSB)x (PAE)x (PLAMCON)

TÓPICOS DO CONHECIMENTO



Barragem em Silveira Martins/RS

ÅAbastecimento;
Å Irrigação;
ÅProdução de energia;
ÅControle de cheias;
ÅRejeitos da mineração;
ÅLazer.

POR QUE PRECISAMOS DAS BARRAGENS?



Aumento populacional => Mudança comportamental 

Preocupação constante com:

ÁGUA
ENERGIA
ESGOTO

MORADIA
INSUMOS 



Os grupos sociais dependem 
dos recursos hídricos

Água potável
Esgoto

Agropecuária
Energia

Sustentação do meio ambiente
Lazer



Desastres Ambientais  com Barragens
ςAcidentes com população afetada ς

E QUANDO NÃO HÁ SEGURANÇA?

Até o desastre da Barragem de Fundão, 
não se tinha muita informação sobre barragens de rejeito! (Água)



DESASTRE

ά;uma grave perturbaçãodo
funcionamento de uma
comunidadeou sociedadeem
qualquer escala devido a
eventos perigosos que
interagem com as condições
de exposição,vulnerabilidade
e capacidade,levandoa um ou
mais dos seguintes: perdas e
impactoshumanos,materiais,
econômicose ambientais.έ

(UNDRR, 2014)

https://www.gov.br/mdr/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/protecao-e-defesa-civil-
sedec/A_p_amp_dc_e_os_30_anos_de_desastres_no_Brasil_20221_compressed.pdf



Barragem de Vajont, Itália ς1963

maior desastre ambiental provocado 
pelo homem



COBRADE



Barragem de rejeitos de Fundão, 
Brasil ς2015

maior desastre socioambiental 
brasileiro provocado pelo homem





Barragem de rejeitos de Córrego do Feijão, 
Brasil - 2019



Qualquer estrutura construída dentro ou fora de um curso
permanenteou temporário de água,em talvegueou em cava
exauridacomdique,parafins de contençãoou acumulaçãode
substânciaslíquidas ou de misturas de líquidos e sólidos,
compreendendoo barramentoe asestruturasassociadas.

O QUE É UMA BARRAGEM?



O QUE É UMA BARRAGEM?



Å Terra;

Å Enrocamento;

ÅConcreto;

ÅMista

QUAIS OS TIPOS DE BARRAGEM?



BARRAGEM DE TERRA

Itarana/ES



BARRAGEM DE TERRA



BARRAGEM DE TERRA



POLPA

PRAIA DE REJEITOS

ÁGUA LIVRE ACUMULADA

N.A.

Métodos de

alteamento

BARRAGEM DE REJEITOS





BARRAGEM DE ENROCAMENTO

Å Excessode material rochosode escavação;

Å Valesestreitos;

Å Barragemgalgável;

Å Núcleoimpermeável;

Å Vedaçãoa montante.



24/08/2021 ςCastelo/ES
PCH São João

BARRAGEM DE CONCRETO



BARRAGEM DE CONCRETO
Å Necessidadede rocha sã ao longo

do eixo;

Å Cuidados no lançamento do

concreto, cura e vedação das

juntas



BARRAGEM MISTA 24/08/2021 ςAlegre/ES
PCH Francisco Gros



OUTORGA

LICENCIAMENTO PARA FINS 
AGROPECUÁRIOS E/OU USOS MÚLTIPLOS

LICENCIAMENTO PARA FINS INDUSTRIAIS E 
DE GERAÇÃO DE ENERGIA

PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL

BARRAGENS CONSTRUÍDAS 
PELO ESTADO

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

ARTICULAÇÃO INTERINSTITUCIONAL



Lei nº 12.334/2010 
Alterada pela Lei nº 14.066/2020

Pol. Nac. de Segurança de Barragens

PAE

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



BARRAGENS QUE SE ENQUADRAM NA LEI 12.334/10



Art 1º EstaLeiestabelecea PolíticaNacionalde Segurançade Barragens(PNSB)e
criao SistemaNacionalde InformaçõessobreSegurançade Barragens(SNISB)

DentreosobjetivosdaPNSBressalta-se:

Art 3º SãoobjetivosdaPolíticaNacionalde Segurançade Barragens(PNSB):
...
II - regulamentarasaçõesde segurançaa seremadotadasnasfasesde planejamento,projeto, construção,
primeiro enchimentoe primeiro vertimento, operação,desativação,descaracterizaçãoe usosfuturos de
barragens;
...
VII - fomentar a cultura de segurançade barragense gestãode riscos.
...
VIII ς definir procedimentos emergenciais e fomentar a atuação conjunta de empreendedores,
fiscalizadorese órgãosde proteçãoe defesacivil em casode incidente,acidenteou desastre.

Art 5 A fiscalizaçãoda segurançade barragens caberá, sem prejuízo das ações
fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional do Meio
Ambiente(SISNAMA):
...
§ 1º Os órgãos fiscalizadores referidos no caput deste artigo devem dar ciência ao órgão 

de proteção e defesa civil das ações de fiscalizaçãoque constatarem a necessidade de 
adoção de medidas emergenciais relativas à segurança de barragens.



Emcasode situaçãode emergência,a documentaçãoque organizaasaçõesa seremadotadaspelo empreendedorda barragemserá

denominadoPlanode Açãode Emergência(PAE),quefoi definidocomo:

Art. 11. A elaboraçãodo PAEé obrigatóriaparatodasasbarragensclassificadascomode:

I - médio e alto danopotencialassociado; ou

II - alto risco,a critério do órgãofiscalizador.

Art 12 O PAEestabeleceráasaçõesa seremexecutadaspelo empreendedorda barragemem casode situaçãode emergência,bem como
identificaráosagentesa seremnotificadosdessaocorrência,devendocontemplar,pelo menos:
...
VIIIςdelimitaçãoda Zonade Autossalvamento(ZAS) e da Zonade SegurançaSecundária(ZSS), a partir do mapade inundaçãoreferido no
incisoXIdo caputdo art. 8º destaLei;
...
Xςsistemade monitoramento e controle de estabilidadeda barragemintegradoaosprocedimentosemergenciais;
§ 1º O PAE deverá estar disponível no site do empreendedor a ser mantido, em meio digital, no SNISBe, em meio físico, no

empreendimento,nosórgãosde proteçãoe defesacivil dosMunicípiosinseridosno mapade inundaçãoou, na inexistênciadessesórgãos,
na prefeitura municipal.
...
§ 3º O empreendedore os órgãosde proteçãoe defesacivil municipaise estaduaisdeverãoarticular-separa promover e operacionalizar

osprocedimentosemergenciaisconstantesdo PAE.
§ 4º Osórgãosde proteçãoe defesacivil e os representantesda populaçãoda áreapotencialmenteafetadadevemserouvidosna fasede

elaboraçãodo PAEquanto àsmedidasde segurançae aosprocedimentosde evacuaçãoem casode emergência.
...
§ 8º Emcasode desastre,seráinstaladasalade situaçãoparaencaminhamentodasaçõesde emergênciae paracomunicaçãotransparente

coma sociedade,com participaçãodo empreendedor,de representantesdosórgãosde proteçãoe defesacivil, da autoridade licenciadora
do SISNAMA,dosórgãosfiscalizadorese dascomunidadese Municípiosafetados.



Quandoda ocorrênciade um desastreou a sua iminência,visandoa integraçãodos agentespúblicose privados

junto à sociedadecivil,sãoelaboradosdocumentospreviamentequeordenemasaçõese comuniquemosprocedimentos

que devem ser implantados. Sendoassim,vemosa importância da integraçãode informaçõesdo Planode Ação de

Emergência(PAE),o Plano de Comunicaçãoformulados pelo empreendedore o Plano de Contingência(PLANCON)

elaboradopeloórgãode defesacivil:

Art 16Oórgãofiscalizador,no âmbito desuasatribuiçõeslegais,é obrigadoa:
...
§ 1º Oórgãofiscalizadordeveráinformar imediatamenteà autoridadelicenciadorado SISNAMAe ao órgãode proteção
e defesacivil a ocorrênciade desastreou acidentenasbarragenssobsuajurisdição,bem comoqualquer incidente que
possacolocarem riscoa segurançada estrutura.
Art 17Oempreendedordabarragemobriga-sea:
...
Xςelaboraro PAE,quandoexigido,e implementá-lo em articulaçãocomo órgãode proteçãoe defesacivil;
...
XIVςnotificar imediatamente ao respectivoórgão fiscalizador,à autoridade licenciadorado SISNAMAe ao órgão de
proteção e defesacivil qualquer alteração das condiçõesde segurançada barragemque possaimplicar acidente ou
desastre;





Até mesmona finalizaçãodasatividadesde umabarragem, na impossibilidadede suarecuperação,

somam-seforçasentre asinstituiçõese novamenteasaçõesde proteçãoe defesacivil sãoimportantes

paraa disponibilizaçãode recursosfinanceirosparaobrasdemitigaçãode rompimento:

Art 18 A barragemque não atender aosrequisitosde segurançanos termos da legislaçãopertinente
deverá ser recuperada, desativada ou descaracterizadapelo seu empreendedor, que deverá
comunicarao órgãofiscalizadorasprovidênciasadotadas.
...
§ 2º Na eventualidadede omissãoou inaçãodo empreendedor,o órgão fiscalizadordeveráinformar
essasituaçãoao órgãode proteçãoe defesacivil da respectivaesferade governo,para fins de apoio
por meio dasaçõesprevistasno art 4º da Lei12.340, de 1º de dezembrode 2010, e oscustosdeverão
serressarcidospelo empreendedor,semprejuízodaaplicaçãodassançõescabíveis.



Lei nº 12.334/2010 
Alterada pela Lei nº 14.066/2020

Pol. Nac. de Segurança de Barragens

PAE

Lei nº 12.608/2012 
Pol. Nac. de Proteção e Defesa Civil

PLANCON

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



Comasdiscussõesanteriores,percebe-seo quantoasatividadesde proteçãoe defesacivil atuamcomum papelfundamentalno diálogo

entre empreendedorescomascomunidadesafetadas. TaisdiretrizespodemseranalisadasnaLeinº 12.608/2012queinstitui a PolíticaNacional

deProteçãoe DefesaCivilςPNPDEC. Dentretaisações,a criaçãodo PlanodeContingênciacomo intuito depromovera proteçãoà vida:

Art 2º Édeverda União,dosEstados,do Distrito Federale dosMunicípiosadotar asmedidasnecessáriasà reduçãodosriscosde desastres.
§ 1º Asmedidasprevistasno caputpoderãoseradotadascoma colaboraçãode entidadespúblicasou privadase da sociedadeem geral.
§ 2º A incertezaquanto ao risco de desastrenão contribuirá óbice para a adoraçãodas medidaspreventivase mitigadorasda situaçãode

risco.
...
Art 4º SãodiretrizesdaPNPDEC:
I ςatuação articulada entre a União, os Estados,o Distrito Federale os Municípios para redução de desastrese apoio às comunidades
atingidas;
IIςabordagemsistêmicadasaçõesde prevenção,mitigação,preparação,respostae recuperação;
IIIςa prioridadeàsaçõespreventivasrelacionadasà minimizaçãode desastres;
...
Art 5º SãoobjetivosdaPNPDEC:
Iςreduzirosriscosde desastres;
...
IV ςincorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os elementos da gestão territorial e do
planejamentodaspolíticassetoriais;
...
VIIςpromover a identificação e avaliaçãodas ameaças,suscetibilidadese vulnerabilidadesa desastres,de modo a evitar ou reduzir sua
ocorrência;



NacontinuaçãodaanálisedaPNPDEC,dentreascompetênciasdecadaente federadopode-seressaltar:

...
Art 6º Competeà União:
Iςexpedirnormasparaimplementaçãoe execuçãodaPNPDEC;
IIςcoordenaro SINPDEC,em articulaçãocomosEstados,o Distrito Federale osMunicípios;
...
IV ςapoiar os Estados,o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento das áreas de risco, nos estudos de identificação de ameaças,
suscetibilidades,vulnerabilidadese riscode desastree nasdemaisaçõesde prevenção,mitigação,preparação,respostae recuperação;
...
Art 7º CompeteaosEstados:
Iςexecutara PNPDECemseuâmbito territorial ;
IIςcoordenarasaçõesdo SINPDECem articulaçãocoma Uniãoe osMunicípios;
...
IVςidentificar e mapearasáreasde riscoe realizarestudosde identificaçãode ameaças,suscetibilidadese vulnerabilidades,em articulaçãocoma
Uniãoe osMunicípios;
...
VIIIςapoiar, sempreque necessário,os Municípiosno levantamento de áreasde risco, na elaboraçãodos Planosde Contingênciade Proteçãoe
DefesaCivile nadivulgaçãode protocolosdeprevençãoe alertae de açõesemergenciais;
...
Art 8º CompeteaosMunicípios:
Iςexecutara PNPDECem âmbito local;
IIςcoordenarasaçõesdo SINPDECno âmbito local,em articulaçãocoma Uniãoe osEstados;
...
IVςidentificar e mapearasáreasde riscode desastres;
...
XIςrealizarregularmenteexercíciossimulados, conformePlanode Contingênciade Proteçãoe DefesaCivil;



Lei nº 12.334/2010 
Alterada pela Lei nº 14.066/2020

Pol. Nac. de Segurança de Barragens

PAE

Lei nº 12.608/2012 
Pol. Nac. de Proteção e Defesa Civil

PLANCON

Decreto nº 10.593/2020
SINPDEC + CONPDEC + Plano NacP&DC

Atuação articulada

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



Jáo Decretonº 10.593/2020dispõesobrea organizaçãoe o funcionamentodo SistemaNacionalde Proteçãoe

DefesaCivile do ConselhoNacionalde Proteçãoe DefesaCivile sobreo PlanoNacionalde Proteçãoe DefesaCivile o

SistemaNacionalde InformaçõessobreDesastres. Maisespecificamente,pode-secitar o:

Art 3º O SINPDECtem por objetivo atuar no planejamento, na articulação e na coordenaçãodas ações de
gerenciamentoderiscose de desastresno território nacional.
...
Art 5º A SecretariaNacional de Proteçãoe DefesaCivil do Ministério do DesenvolvimentoRegionalexerceráas
funçõesde órgãocentraldo SINPDECe de coordenaçãodo SistemaFederalde Proteçãoe DefesaCivil.
...
Art 6º Ossistemasde proteção e defesacivil estaduais,distrital e municipaisserãocoordenadospelos respectivos
órgãosde proteçãoe defesacivil ou equivalentes.
§ 1º Competeaos Estados,ao Distrito Federale aos Municípios estruturar os órgãos de proteção e defesa civil

destinadosa executara PolíticaNacionaldeProteçãoe DefesaCivilno âmbito do ente federativo.
§ 2º Osórgãose asentidadesintegrantesdossistemasfederal, estaduais,distrital e municiaisde proteçãoe defesa

civil atuarãode forma articulada, semvinculaçãohierárquica,soba coordenaçãoda Secretariade Proteçãoe Defesa
Civildo Ministério do DesenvolvimentoRegional.



Lei nº 12.334/2010 
Alterada pela Lei nº 14.066/2020

Pol. Nac. de Segurança de Barragens

PAE

Lei nº 12.608/2012 
Pol. Nac. de Proteção e Defesa Civil

PLANCON

Decreto nº 10.593/2020
SINPDEC + CONPDEC + Plano NacP&DC

Atuação articulada

Lei Complementar nº 912/2019
Pol. Est. de Governança e Segurança de Barragens

LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS



Em âmbito estadual, a Lei Complementarnº 694/2013 alterada pela Lei Complementarnº 767/2014,

reorganizao SistemaEstadualde Proteçãoe DefesaCivilςSIEPDEC-ESe dáoutrasprovidências:

Art 1º O SistemaEstadualde Proteçãoe DefesaCivilςSIEPDEC-ES,que tem por finalidadecoordenarasaçõesde
prevenção,mitigação,preparação,respostae recuperaçãodestinadasa reduzirosriscosde desastres,preservaro
moral dapopulaçãoe restabelecera normalidadesocial,ficaorganizadona forma destaLeiComplementar.
§ 1º Asaçõesde prevençãoe de mitigaçãovisamreduzir riscos,asvulnerabilidades,asameaçase a preservação

do desenvolvimentosustentado.
...
§ 4º As açõesde recuperação/reconstruçãovisam restabelecimentodo cenário destruído pelo desastrecom

ações de caráter definitivo para preservaçãoda segurança, com foco na redução dos fatores de risco de
desastres.
...
Art 2º O SIEPDEC-ESconstitui instrumento de articulaçãoe coordenaçãode esforçosde órgãose entidadesda
AdministraçãoPúblicaEstadualcom a colaboraçãode órgãos federais, municipais, da iniciativa privada e da
comunidadeem geralparao planejamentoe execuçãodasmedidasde que trata estaLeiComplementar.



DentreasatribuiçõesdaCEPDEC,estão:

Art 7º À CEPDEC,órgãocentraldo SIEPDEC-ES,compete,alémde outrasatribuiçõesque lhe forem conferidaspor lei:
...
II - elaborar e implementar: diretrizes, planos, programas e projetos para prevenção, preparação, mitigação,
recuperaçãoe respostasa desastrescausadospor açãoda naturezae/ou do homemno âmbito do Estado;
III - coordenara elaboraçãodo plano de contingênciaestadualde Proteçãoe DefesaCivile fomentar a elaboraçãodos
planosdecontingênciamunicipais;
...
XVI- determinar a interdiçãode edificações,construçõese áreasem situaçãoconsideradapor profissionalcompetente
comosendoderiscoparaa vidahumana;
XVII - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de ameaças,suscetibilidadese
vulnerabilidades,emarticulaçãocoma Uniãoe osMunicípios;
XVIII- realizaro monitoramento meteorológico,hidrológicoe geológicodasáreasde risco,em articulaçãocoma União
e osMunicípios;
XIX- apoiar, sempreque necessário,os municípiosno levantamentodasáreasde risco,na elaboraçãodos Planosde
Contingênciade Proteçãoe DefesaCivile nadivulgaçãodeprotocolosde prevençãoe alerta e de açõesemergenciais;



BRASIL. Leinº 12.334, de 20 de setembrode 2010. Estabelecea PolíticaNacionalde Segurançade Barragensdestinadasà acumulaçãode águaparaquaisquerusos,à disposiçãofinal ou
temporáriade rejeitose à acumulaçãode resíduosindustriais,criao SistemaNacionalde InformaçõessobreSegurançade Barragense alteraa redaçãodo art. 35daLeinº 9.433, de 8 de
janeirode1997, e do art. 4º daLeinº 9.984, de17de julho de2000. DiárioOficialdeUnião,Brasília,20set. 2010.

BRASIL. Leinº 12.608, de 10 de abril de 2012. Institui a PolíticaNacionalde Proteçãoe DefesaCivilςPNPDEC; dispõesobreo SistemaNacionalde Proteçãoe DefesaCivilςSINPDECe o
ConselhoNacionalde Proteçãoe DefesaCivilςCONPDEC; autorizaa criaçãode sistemade informaçõese monitoramentode desastres; altera asLeisnº 12.340, de 1º de dezembrode
2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de dezembrode 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembrode 1996; e dá outrasprovidências. DiárioOficial
daUnião,Brasília,10abr. 2012.

BRASIL. Leinº 14.066, de 30 de setembrode 2020. Altera a Leinº 12.334, de 20 de setembrode 2010, que estabelecea PolíticaNacionalde Segurançade Barragens(PNSB),a Leinº
7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o FundoNacionaldo Meio Ambiente(FNMA),a Leinº 9.433, de 8 de janeirode 1997, que institui a PolíticaNacionalde RecursosHídricos,e o
Decreto-Leinº 227, de28de fevereirode1967(CódigodeMineração). DiárioOficialdaUnião,Brasília,30set. 2020.

ESPÍRITOSANTO. DecretoEstadualnº 3.140-R,de30deoutubrode2012. Institui o PlanoEstadualdeProteçãoe DefesaCivilςPEPDEC. EspíritoSanto,Vitória,30out. 2012.

ESPÍRITOSANTO. LeiComplementarnº 694, de 08 de maio de 2013. Reorganizao SistemaEstadualde Proteçãoe DefesaCivilςSIEPDEC-ESe dá outras providências. EspíritoSanto,
Vitória,08mai. 2013.

ESPÍRITOSANTO. Decreto Estadualnº 3.430-R, de 06 de novembro de 2013. Regulamentao SistemaEstadualde Proteção e DefesaCivilςSIEPDEC-ES,reorganizadopela Lei
Complementarnº 694/2013. EspíritoSanto,Vitória,07nov. 2013.

ESPÍRITOSANTO. ResoluçãoAGERHnº 071, de 19 de dezembrode 2018. Institui e estabeleceosprocedimentosparao cadastrode barragem,barramentoou reservatóriode acumulação
deágua,e, convocaa todososempreendedoresparao cadastramento. EspíritoSanto,Vitória,19dez. 2018.

ESPÍRITOSANTO. ResoluçãoAGERHnº 072, de 19 de dezembrode 2018. Estabelecea periodicidadede execuçãoou atualização,a qualificaçãodos responsáveistécnicos,o conteúdo
mínimoe o nívelde detalhamentodo Planode Segurançada Barragem,dasInspeçõesde SegurançaRegulare Especial,da RevisãoPeriódicade Segurançade Barrageme do Planode
AçãodeEmergênciaparaBarragensdeAcumulaçãodeÁgua. EspíritoSanto,Vitória,19dez. 2018.

ESPÍRITOSANTO. DecretoEstadualnº 4.374-R,de 15 de fevereirode 2019. Criano âmbito do Estadodo EspíritoSanto,a ForçaTarefade Fiscalizaçãode Segurançade BarragensςFTFSB,
pararealizarinspeçõestécnicasnasestruturasdasbarragens,garantira regularidadede licenciamentoe cadastramentoe indicaro empreendedorresponsávelpor garantira segurançada
barragem. EspíritoSanto,Vitória,15 fev. 2019.

ESPÍRITO SANTO. Lei Complementar nº 912, 05 de junho de 2019. Estabelece a Política Estadual de Governança e Segurança de Barragens, instituio Sistema Estadual de Governança de 
Empreendimentos de Infraestrutura Hídrica e o Sistema Estadual de Informações sobre Segurança de Barragens no Estado do Espírito Santo e dá outras providências. Espírito Santo, 
Vitória, 05 jun. 2019.



https://www.snisb.gov.br/Entenda_Mais/volume-ii-guia-de-orientacao-e-
formularios-para-inspecoes-de-seguranca-de-barragem

https://www.snisb.gov.br/Entenda_Mais/volume-viii-guia-
pratico-de-pequenas-barragens

ANOMALIAS EM BARRAGENS




